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Resumo

O objetivo foi analisar a evolução das notificações de violência sexual no 
Brasil entre 2009 e 2013, dando especial enfoque ao estupro. Realizou-se um 
estudo observacional de série temporal, analisando dados entre 2009 e 2013, 
provenientes do banco de dados secundários coletados do Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação (SINAN). A variável independente referiu-se 
ao número de notificações de violência sexual entre 2009 e 2013, sendo esta 
comparada a diversas variáveis sociodemográficas, de violência e de saúde. 
Os dados foram analisados por modelo de regressão linear generalizada de 
Prais-Winsten, determinando as variações como estável, crescente ou decres-
cente pela análise do coeficiente de determinação (R2 de Pearson) e nível de 
significância (p < 0,05). As notificações de violência sexual tiveram maior 
variação positiva em: 10-19 anos (364%), indígenas (520%), da Região Sul 
(414%), sexo feminino (331%) e baixa escolaridade (343%). Mais de 70% das 
notificações foram estupros, enquanto um terço foi casos de repetição, com 
decréscimo de notificações acompanhadas de espancamento. As características 
do agressor mantiveram-se estáveis. O local de ocorrência modificou-se, com 
menos casos ocorridos em via pública. Por fim, a taxa de notificação estupro 
aumentou em 590%, com tendência semelhante aos estupros dentro de casa e 
aumento da resolutividade dos atendimentos. O presente estudo evidencia o 
perfil sociodemográfico das vítimas de violência sexual notificadas no Brasil e 
o aumento da notificação de estupros atrelado aos casos em domicílio. Ainda, 
houve aumento da resolutividade das notificações. 
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Introdução

A violência é um fenômeno social que afeta a saúde coletiva, sendo considerada a quarta causa de mor-
te na população em geral em 2015 1. Autores como Minayo & Deslandes 2 historicamente apontam 
que a violência é produzida com base em problema social, advindo de fatos políticos, econômicos e 
culturais, devendo, portanto, ser encarada sob tal complexidade a fim de sustar seus efeitos deletérios.

Dentre os tipos de violência, destaca-se a violência sexual, sendo definida por qualquer ação em que 
uma pessoa em situação de poder e com uso de força física, coerção, intimidação ou influência psicoló-
gica, com ou sem uso de armas ou drogas, obriga outra pessoa a ter, presenciar ou participar de alguma 
interação sexual ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade 3. Atualmente, a violência sexual é 
reconhecida como um desafio no âmbito da saúde coletiva, sendo relatada em 63% das mulheres e 25% 
dos homens na literatura estadunidense 4. Já no Brasil, revisão de literatura identificou que até 40% das 
mulheres e 35% dos homens relataram alguma forma de agressão sexual no ano anterior ao estudo 5.

A despeito da alta prevalência, a violência sexual deve ser encarada para além dos números, não 
apenas pela notória subnotificação deste tipo de violência 6,7, mas também por causar consequências 
físicas e psicológicas nas vítimas 8, como transtornos de ansiedade, depressão e abuso de substâncias, 
especialmente quando a violência ocorre na infância e adolescência 9. Essas consequências têm conti-
nuação na vida adulta e causam impactos negativos na sociedade, tanto pela perspectiva individual 10  
quanto comunitária e econômica 11. 

No Brasil, houve mudanças da legislação nas últimas décadas a fim de melhor tipificar a violência 
sexual como crime. Na década de 2000, foram realizadas modificações no Código Penal, por meio das 
Leis no 11.106/2005 12 e no 12.015/2009 13, pelas quais se alterou o conceito de estupro, que agora abran-
ge também os casos de atentado violento ao pudor e foram incluídos ambos os sexos como possíveis 
vítimas de violência sexual.

Aliado às mudanças de conceitos e procurando entender melhor a complexidade do problema, 
adotou-se a estratégia de notificação universal e obrigatória dos casos de violência sexual. Em 2006, 
foi implantado o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), que teve especial atenção à 
violência doméstica e sexual, e contribuiu, por meio do Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (SINAN), com um importante banco de dados oficiais 14. Não obstante, estudos com dados 
provenientes do SINAN sobre violência sexual ainda são reduzidos.

Os profissionais de saúde são essenciais na identificação e intervenção de situações de violência 
sexual. São eles que fazem a notificação da violência, e para que haja um atendimento resolutivo, uma 
intervenção interdisciplinar se faz necessária. Dentre outras, a profilaxia de doenças sexualmente 
transmissíveis, a prevenção de uma gravidez indesejada e, sobretudo, o acolhimento, são medidas 
que contribuem para um bom atendimento à vítima. Por vezes, o encaminhamento para ambulatório 
específico ou para unidade básica de saúde também é necessário 15.

Assim, tendo em vista a importância epidemiológica da violência sexual no mundo e no Brasil, 
é imperativo o estudo da evolução deste problema de saúde pública no Brasil que se valha de dados 
oficiais de notificação, ainda que eles não representem o número real de casos. Tais estudos buscam 
guiar a implementação de políticas públicas mais eficazes para o combate à violência. Sob nenhuma 
ótica este relato busca precisar taxas de violência sexual, mas dedica-se a esmiuçar a evolução das noti-
ficações e suas implicações à saúde coletiva. Portanto, o presente estudo objetivou analisar a evolução 
das notificações de violência sexual no Brasil entre 2009 e 2013, dando especial enfoque ao estupro.

Materiais e métodos

Realizou-se um estudo observacional de série temporal, no qual se coletaram todas as notificações 
de casos de violência sexual ocorridos entre janeiro de 2009 e dezembro de 2013, inseridas na base 
nacional do SINAN.

A variável independente, utilizada em todos os dados aqui apresentados, referiu-se ao número 
de casos positivos para violência sexual. As variáveis dependentes incluíram: região, idade, sexo, raça 
autorreferida, escolaridade, tipos de violência sexual (assédio sexual e estupro), meios de agressão 
utilizados (tortura, espancamento e com arma de fogo), violência de repetição, dados do agressor 
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(suposto uso de álcool, amigo ou conhecido), local da ocorrência (via pública, residência) e setores de 
saúde (encaminhamento ambulatorial e internação hospitalar). A definição de cada uma das variáveis 
pode ser encontrada no instrutivo do SINAN 3.

Estupro foi definido como todos os casos positivos para estupro dentro dos casos de violência 
sexual, enquanto estupros dentro de casa referem-se aos casos de estupros ocorridos apenas em 
residência, conforme a subseção local dentre variáveis apresentadas pelo SINAN. Para o cálculo de 
variação dentro do período analisado, obteve-se o acréscimo em percentual do número de casos, 
tendo como base o primeiro ano analisado. O número de habitantes por região foi obtido em dados 
derivados dos censos de 2000 e 2010 e estimativas intercensitárias, disponibilizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

As tabelas e figuras representam medidas de incidência, crescimento, tendência central e pro-
porções. Todos os dados foram tabulados em Microsoft Excel (versão 2010 ou superior, https://
products.office.com/) e posteriormente analisados pelo Graphpad Prism 5.0 (https://www.graphpad.
com/support/prism-5-updates/). Utilizou-se um modelo de regressão linear generalizada de Prais-
Winsten para analisar as tendências na série temporal. Isso permitiu determinar as variações como 
estável, crescente ou decrescente pela análise do coeficiente de determinação (R2 de Pearson) e nível 
de significância (p < 0,05).

Resultados

Na Tabela 1, estão expostas as características sociodemográficas das vítimas e sua variação entre os 
anos de 2009 e 2013. Nota-se que houve aumento de notificação de violência sexual com relação a 
todas as variáveis. Destaca-se a Região Sul como a que demonstrou maior variabilidade, enquanto 
a Sudeste concentra o maior número de casos dentro do período analisado. Também foi observada 
maior variância com relação às vítimas com mais de 60 anos de idade, do sexo feminino, da raça indí-
gena e com escolaridade menor de 8 anos.

A Tabela 2 mostra a frequência dos tipos de violência sexual, assédio sexual e estupro, com relação 
ao número total de casos. Os casos de estupro foram os mais frequentes dentro do período analisado, 
passando de 54,61% em 2009 para 74,39% em 2013, ainda que a análise de tendência não tenha cor-
roborado o aumento.

Já a Tabela 3 traz a relação entre as características de violência sexual com relação ao número total 
de notificações. Dentre os meios de agressão empregados, houve diminuição da notificação relativa de 
espancamento, embora tenha estado presente em aproximadamente um terço dos casos. Além disso, 
foi notório o aumento da proporção de violência de repetição.

Ainda na Tabela 3, constata-se que, em todos os anos, mais da metade dos casos ocorreu em resi-
dência, conquanto observou-se diminuição significativa dos casos de violência sexual ocorridos em 
via pública. Cabe salientar que as demais circunstâncias de violência sexual analisadas mantiveram 
tendência estável dentro do período estudado.

Considerando tendência estável dos casos de estupro e violência sexual dentro de casa (Tabelas 1 
e 3) e a relevância social e de saúde de tal tipo de violência sexual, buscou-se aprofundar a análise nos 
casos de estupro, expostos na Figura 1. Ocorreu significativa tendência de crescimento para a taxa de 
estupros e estupros dentro de casa/100 mil habitantes (Figura 1).

Essa mesma conexão entre tais variáveis se mostrou presente quando analisamos o total de 
casos de violência sexual (ver Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/public_site/
arquivo/csp-1726-17-material-suplementar_4362.pdf). Portanto, o aumento das taxas de estupro se 
deu primariamente pelo acréscimo de 590% nas notificações de casos ocorridos dentro de casa. 

A Figura 2 mostra as frequências de encaminhamentos após o caso de violência sexual. Houve 
queda da proporção de notificações encaminhadas ao atendimento ambulatorial (Figura 2a), mas ten-
dência estável para as notificações encaminhadas para internação hospitalar (Figura 2b), que manteve 
percentual de 5,64%. Quando computados juntos, conclui-se que houve decréscimo significativo de 
7,4% da relação de notificações encaminhadas entre 2009 e 2013 (Figura 2c). Isso pode ter se dado por 
maior resolutividade do atendimento inicial (Figura 2d), que registrou aumento relativo de 4,88 para 
9,69% do total de notificações.
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Tabela 1 

Evolução das notificações de violência sexual segundo características sociodemográficas. Brasil, 2009-2013.

Características sociodemográficas Notificações Variação 2009-2013  
(%)

Valor de p

2009 2013

Região

Norte 1.112 4.371 393,07 0,0002

Nordeste 1.084 4.261 393,08 0,0006

Sudeste 3.321 8.376 252,21 0,0013

Sul 1.165 4.829 414,50 0,0004

Centro-oeste 812 2.592 319,21 0,0024

Idade (anos)

< 1-10 2.541 7.651 301,10 0,0003

10-19 3.113 11.332 364,02 0,0001

20-59 1.782 5.238 293,93 0,0006

> 60 58 203 350,00 0,0025

Sexo

Masculino 1.053 3.074 291,92 0,0016

Feminino 6.440 21.354 331,58 0,0002

Raça

Branca 3.121 8.946 286,63 0,0010

Preta 594 2.078 349,83 0,0010

Amarela 73 166 227,39 0,0074

Parda 2.713 9.918 365,57 0,0002

Indígena 44 229 520,45 0,0090

Escolaridade (anos)

< 8 2.888 9.924 343,62 0,0001

8-12 1.283 3.831 298,59 0,0006

> 12 226 679 300,44 0,0068

Total 7.494 24.429

Tabela 2 

Evolução dos tipos de violência sexual. Brasil, 2009-2013.

% de casos positivos/total de casos de violência sexual Valor de p 

2009 2010 2011 2012 2013

Assédio sexual 17,82 20,18 19,87 21,01 20,29 0,14

Estupro 54,61 68,79 72,30 74,24 74,39 0,0620

Discussão

Os resultados evidenciaram aumento do número de notificações de violência sexual no Brasil. Acon-
teceu diminuição do número de casos associados a espancamento, porém foi notório o aumento do 
número de notificações de violência sexual de repetição. Também se encontrou aumento das notifica-
ções de violência sexual ocorrida em residência. Destaca-se que a curva de número de casos de estupro 
foi crescente no decorrer dos anos e seguiu padrão semelhante à curva de número de estupros que 
ocorreram dentro de casa. Apesar da elevação dos números de notificações, constatou-se diminuição 
dos encaminhamentos de saúde, possivelmente devido à maior resolução no serviço que prestou o 
atendimento inicial, tornando desnecessário o encaminhamento.
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Figura 1

Notificações de estupro e estupro dentro de casa por 100 mil habitantes. Brasil, 2009-2013. 

Tabela 3 

Características das notificações de violência sexual. Brasil, 2009-2013.

% de casos positivos/total de casos de violência sexual Valor de p

2009 2010 2011 2012 2013

Meios de agressão utilizados

Tortura 6,17 6,58 5,99 5,86 5,30 0,0795

Espancamento 41,25 39,22 38,87 38,65 37,57 0,0210

Com arma de fogo 7,79 5,76 5,41 5,26 4,95 0,0587

Característica da violência sexual

De repetição 33,73 34,77 35,09 35,40 35,97 0,0060

Dados do agressor

Suposto uso de álcool 21,96 21,73 22,96 21,16 20,74 0,3222

Amigo ou conhecido 23,97 25,50 24,84 26,01 25,52 0,1667

Local da ocorrência

Via pública 16,54 16,19 14,93 14,28 14,67 0,0351

Residência 53,68 56,18 58,26 58,99 57,95 0,0730

Fonte: dados coletados do Sistema de Informação de  Agravos de Notificação (SINAN), correspondentes às notificações de estupro e estupros ocorridos 
em residência e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) correspondentes a censos populacionais no período estudado.  
Nota: (1a) Proporção das notificações de estupro em relação ao total de notificações de violência sexual por 100 mil habitantes e correspondente 
linha de regressão linear. (1b) Proporção das notificações de estupros dentro de casa em relação ao total de estupros por 100 mil habitantes e sua 
correspondente linha de regressão linear.

O objetivo deste trabalho não foi definir taxas precisas dos casos de violência sexual, mas sim 
estudar o comportamento das notificações no período de 2009-2013. Com isso, apesar de as notifica-
ções de violência sexual terem triplicado no período do presente estudo, o fato pode ter se dado pelo 
aumento real do número de casos, por maior conscientização das vítimas e/ou profissionais de saúde 
que fazem o acolhimento ou ainda por melhor estruturação e quantidade de unidades notificantes.

Quanto às regiões do país, o Sudeste teve mais casos notificados em todos os anos. Isso pode ter se 
dado não só por esta região concentrar maior número de pessoas, mas por possuir maior número de 
unidades notificantes. Estudo anterior corrobora tais dados ao demonstrar que, no ano de 2010, São 
Paulo foi o estado com maior número total de notificações de casos de violência sexual em crianças, 
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Figura 1

Encaminhamentos para setores de saúde em notificações de violência sexual. Brasil, 2009-2013. 

SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
Fonte: dados coletados do SINAN correspondentes às notificações encaminhadas a setores de saúde em relação ao total de encaminhamentos. 
Notificações resolvidas consistiram de casos preenchidos como “não se aplica” conforme instrutivo do SINAN. 
Nota: (2a) Proporção de notificações encaminhadas a atendimento ambulatorial em relação ao total de notificações de violência sexual encaminhada 
e linha de regressão linear. (2b) Proporção de notificações de internação hospitalar em relação ao total de notificações encaminhadas e linha de 
regressão linear. (2c) Proporção de notificações encaminhadas a ambulatórios e internação hospitalar em relação ao total de notificações e linha de 
regressão linear. (2d) Proporção de notificações preenchidas como “não se aplica” e linha de regressão linear.

sendo também o estado com maior número de unidades de saúde notificantes 16. Além disso, é possí-
vel que nesta região haja maior busca ativa e mais conscientização dos profissionais e trabalhadores 
com relação à importância da notificação, como demonstrado por de Sousa 14.

Já com relação à escolaridade da vítima, a maioria dos casos ocorreu em pessoas com menos de 8 
anos de estudo, o que era esperado porque a maioria das vítimas tinha menos de 14 anos e o instru-
tivo do SINAN orienta o profissional de saúde a preencher “não se aplica” na categoria escolaridade 
a vítimas menores de 6 anos de idade e pessoas com comprometimento mental severo 3. Assim, é 
provável que, dentre as vítimas adultas, haja maior número de casos de violência sexual contra pessoas 
com menor escolaridade. Tal ideia é corroborada por estudo recente que analisou as notificações de 
violência sexual em Santa Catarina, Brasil 17. Por conseguinte, o presente estudo reforça que o número 
de notificações de violência sexual vem aumentando mais entre pessoas de baixa escolaridade, possi-
velmente pelos avanços na conscientização dessa população.

Das notificações, 86% dos casos de violência sexual foram contra a mulher, revelando uma mar-
cante violência de gênero. A pouca notificação de violência sexual contra homens se dá em parte 
pela masculinidade tóxica que, por receio de ter sua virilidade questionada, não buscam os serviços 
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de saúde após terem sofrido violência sexual. Ainda que homens sofram este tipo de violência, as 
mulheres são as principais vítimas em todas as faixas etárias. Esse é um reflexo das origens históricas 
da violência contra a mulher, relacionadas à posição em que homens e mulheres supostamente devem 
assumir na sociedade. O patriarcado reforça a ideia de que o homem possui a autoridade máxima, 
seja como pai ou como parceiro, e é ainda muito presente nas sociedades ocidentais 8. Tais noções de 
sociedade contribuem para que haja uma repetição desses atos de agressão, particularmente quando 
o agressor é alguém próximo ou conhecido da vítima, já que a existência de vínculo leva a vítima, no 
geral, a adiar mais a procura de ajuda 18. 

Ressalta-se que o agressor geralmente possui um relacionamento de confiança e poder com a víti-
ma de violência sexual, sendo pai, padrasto ou amigo da família 19,20,21. A proximidade que o agressor 
tem facilita sua abordagem, propiciando a recorrência da violência, o que se correlaciona com os 
achados desta pesquisa, em que um terço dos casos foi de violência de repetição. Outro achado que 
ratifica esta ideia é o fato de que 63% dos casos ocorreram em crianças de até 14 anos. Nessa idade, 
não há ainda desenvolvimento completo e percepção por parte da criança ou do adolescente de que o 
ocorrido se trata de violência 22.

Apesar desse padrão crescente de número de notificações, não foi verificado aumento do número 
de casos de violência sexual por amigos/conhecidos, ainda que outras análises tenham relatado altos 
índices 23,24. É importante frisar que dentre eles não estão inclusos parceiro ou pai/mãe, mas sim 
outros conhecidos, como um vizinho ou professor. É possível que esse padrão estático tenha ocorrido 
porque, dentre o total das vítimas de violência sexual, a maioria é de crianças e adolescentes de até 
14 anos. Reforça-se que tais vítimas, com frequência, não buscam ajuda no período em que sofrem a 
violência, mas sim anos depois, por culpa ou medo, ou por não terem consciência do que exatamente 
é um ato de violência sexual 25,26,27.

Apesar do aumento de notificações de violência sexual, verificou-se diminuição do número de 
casos em que foi utilizado espancamento ou tortura, indicando que atualmente é menos provável que 
o agressor se utilize da força física durante a agressão. Como dito anteriormente, o agressor se utiliza 
da confiança e autoridade sobre a vítima, muitas vezes não necessitando de meios de violência física 
para perpetrar a violência sexual. Tendo em vista que a maioria dos casos ocorreu na residência, em 
menores de 14 anos e foi uma violência de repetição, é notório que os agressores tendem a utilizar 
mais violência psicológica como meio de coerção 28 e, portanto, servem como justificativa para a 
diminuição desses meios de agressão.

Com relação ao tipo de violência sexual, observou-se aumento da proporção de estupros. Com a 
mudança legislativa ocorrida em 2009, em que os casos de atentado violento ao pudor passaram a ser 
considerados como estupro 13, a elevação já era esperada.

Mesmo que não tenha havido tendência crescente na proporção de estupros dentro dos casos de 
violência sexual, constatou-se aumento significativo da taxa de estupro (Figura 1), taxa essa correla-
cionada aos casos de estupro dentro de casa. Pesquisas anteriores utilizando dados do SINAN já rela-
taram alta prevalência de estupros em residência 21,29,30. No entanto, não foram encontrados estudos 
anteriores abordando a relação entre estupro e estupro dentro de casa que usem dados do SINAN. 
Sendo assim, o presente trabalho aprofunda a análise da evolução dos casos de estupro no Brasil pela 
utilização dessa base de dados, demonstrando que o aumento dos casos se dá primariamente por 
aumento das notificações ocorridas dentro da residência (Figura 1 e Material Suplementar: http://
cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/public_site/arquivo/csp-1726-17-material-suplementar_4362.pdf). 
Tal correlação enseja o debate quanto à implementação de políticas públicas que visem prevenir ou 
conter os casos de estupro ocorridos dentro de residência e estimular ainda mais a notificação deles.

Com o aumento do número de notificações, esperava-se acréscimo concomitante dos encaminha-
mentos a serviços de saúde. Paradoxalmente, dados expostos na Figura 2 evidenciam o contrário, com 
diminuição significativa desses encaminhamentos e aumento da resolutividade das notificações. Ten-
do em vista a diminuição dos casos de violência sexual concomitantes à tortura e ao espancamento, 
parece cabível supor que tal efeito poderia diminuir o número de internações hospitalares, mas ainda 
não explicaria o decréscimo de seguimento dessas vítimas em serviços de saúde.

A fim de elucidar os motivos da diminuição de encaminhamentos, destaca-se a incapacidade de o 
sistema de saúde atender a demanda, o que é reforçado pelo fato de que em 2010 o número de hospi-
tais em que se realizavam abortos legais estava em declínio, sugerindo retrocesso ao cuidado dessas 
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vítimas 31. Além disso, é possível ter ocorrido diminuição de casos de violência sexual que requeiram 
atendimentos mais complexos. Porém, tendo em vista a melhora socioeconômica e de estruturação 
de serviços, é possível que a diminuição de encaminhamentos tenha ocorrido por uma melhor reso-
lutividade no atendimento dos casos, conforme exposto na Figura 2d.

Como todo trabalho científico, é preciso ter clareza das limitações do presente estudo. Primeira-
mente, é provável haver subnotificação, já que se estima que apenas cerca de 10% do total de casos de 
violência sexual sejam notificados 20, além de erros presentes nas fichas de notificação, causados pela 
dificuldade de preenchimento aliada à falta de sensibilização dos profissionais que as preenchem 14.  
Apesar disso, reforça-se a importância de realizar estudos mediante dados oficiais de notificação. 
Dessa forma, os dados aqui apresentados ressaltam, sobretudo, a necessidade de desenvolvimento de 
processos de educação continuada para que os profissionais estejam mais preparados para identificar 
um caso e notificá-lo da maneira correta. Logo, as conclusões científicas poderão ser concretizadas a 
ponto de contribuírem com a construção de políticas públicas mais eficazes.

O presente trabalho buscou aprofundar os conhecimentos acerca das notificações de violência 
sexual no Brasil. Com maior variação na Região Sul, em mulheres, em indígenas, maiores de 60 anos 
e com baixa escolaridade, é possível traçar o perfil sociodemográfico das vítimas. Mais de um terço 
foi de casos de repetição, com redução nos casos associados a espancamento, aumento das taxas de 
estupro e evidente correlação aos casos dentro de casa. Já a diminuição dos encaminhamentos de 
saúde aponta para maior resolutividade no atendimento. Por fim, tais achados permitem identificar 
dificuldades no enfrentamento do problema e propor soluções para a paulatina contenção dos casos 
de violência sexual no Brasil.
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Abstract

The objective was to analyze the trends in report-
ing of sexual violence in Brazil from 2009 to 2013, 
with special emphasis on rape. An observational 
times series study was conducted, analyzing data 
from 2009 to 2013 coming from a secondary data-
base of the Brazilian National Information System 
for Notificable Diseases (SINAN). The indepen-
dent variable was the number of reports of sexual 
violence from 2009 to 2013, which was compared 
to several sociodemographic, violence-related, and 
health-related variables. The data were analyzed 
with a Prais-Winsten generalized linear regres-
sion model, determining the variations as stable, 
upward, or downward by analysis of the coeffi-
cient of determination (Pearson’s R2) and level of 
significance set at p < 0.05. The reports of sexual 
violence showed greater positive variation in the 
10-19-year age bracket (364%), indigenous indi-
viduals (520%), in the South of Brazil (414%), fe-
males (331%), and individuals with low schooling 
(343%). More than 70% of the reports were rapes, 
while one-third were repeat offenses, with a down-
ward trend in reports of sexual violence accom-
panied by beating. The aggressors’ characteristics 
remained stable. The site of violence changed, with 
fewer cases occurring on public byways. Finally, 
the reporting rate for rape increased by 590%, with 
a similar trend in rapes in the household and an 
increase in case resolutions. The study reveals 
the sociodemographic profile of cases of sexual 
violence reported in Brazil and an increase in re-
ported rapes, especially inside the household. There 
was also an increase in case resolution. 

Violence Against Women; Sex Offenses; Rape; 
Mandatory Reporting

Resumen

El objetivo de este trabajo fue analizar la evolu-
ción de las notificaciones sobre violencia sexual 
en Brasil entre 2009 y 2013, otorgando especial 
relevancia a la violación. Se realizó un estudio 
observacional de carácter temporal, analizando 
datos entre 2009 y 2013, provenientes de un ban-
co de datos secundarios, recabados por el Sistema 
de Información Nacional sobre Enfermedades de 
Notificación Obligatoria (SINAN por sus siglas 
en portugués). La variable independiente se refirió 
al número de notificaciones sobre violencia sexual 
entre 2009 y 2013, siendo esta última comparada 
con diversas variables sociodemográficas, de vio-
lencia y de salud. Los datos se analizaron median-
te un modelo de regresión lineal generalizado de 
Prais-Winsten, determinando las variaciones co-
mo estables, crecientes o decrecientes por el aná-
lisis del coeficiente de determinación (R2 de Pear-
son) y el nivel de significancia (p < 0,05). Las no-
tificaciones de violencia sexual contaron con una 
mayor variación positiva en: 10-19 años (364%), 
indígenas (520%), de la región Sur (414%), sexo 
femenino (331%) y baja escolaridad (343%). Más 
del 70% de las notificaciones fueron violaciones, 
mientras que un tercio fueron casos de repetición, 
con un descenso de las notificaciones acompaña-
das de palizas. Las características del agresor se 
mantuvieron estables. El lugar de ocurrencia fue 
modificado, hubo menos casos que se produjeron 
en vía pública. Finalmente, la tasa de notificación 
de violación aumentó un 590%, con una tenden-
cia semejante a las violaciones dentro de casa y al 
aumento de la resolutividad de las atenciones. El 
presente estudio evidencia el perfil sociodemográ-
fico de las víctimas de violencia sexual notifica-
das en Brasil y el aumento de la notificación de 
violaciones, relacionado con casos en domicilios. 
Asimismo, hubo un aumento de la resolutividad  
de las notificaciones. 

Violencia Contra la Mujer; Delitos Sexuales;  
Violación; Notificación Obligatoria
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